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     S E N A D O   F E D E R A L

                                            Gabinete do Senador RONALDO CAIADO


"Dilma fez cortesia com chapéu alheio", diz Caiado ao protocolar representação contra visita a LulaEXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA,
Dr. rodrigo janot,
“(...) 

2. A ação de improbidade administrativa, com fundamento na Lei nº 8.429/92, também pode ser ajuizada em face de agentes políticos. Precedentes. (...)” 

(Supremo Tribunal Federal, AI 809.338 – AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 21/03/2014)


RONALDO RAMOS CAIADO, brasileiro, casado, Líder do Democratas no Senado Federal, com endereço profissional no Anexo II do Senado Federal, Bloco A, Ala Alexandre Costa, Gabinete 21, Brasília/DF e PAUDERNEY TOMAZ AVELINO, brasileiro, casado, Líder do Democratas na Câmara dos Deputados, com endereço profissional no Anexo IV da Câmara dos Deputados, Gabinete 610, Brasília/DF, vêm, ante Vossa Excelência, com o respeito e o acatamento devidos, com fulcro na legislação de regência e em especial no artigos 5°, inciso XXXIV, alínea “a”
 e 49, inciso X
, da Constituição Federal de 1988 e na Lei nº 8.429/92 oferecer

R E P R E S E N T A Ç Ã O

para apuração de ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRAVA QUE CAUSEM LESÃO AO ERÁRIO praticados pela PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Sra. DILMA VANA ROUSSEFF e pelo MINISTRO-CHEFE DA CASA CIVIL, Sr. JAQUES WAGNER (doravante denominados Representados), bem como de outros agentes públicos envolvidos na prática das condutas aqui denunciadas, o que faz com arrimo nas razões de fato e de direito a seguir apresentadas.
I – SÍNTESE DOS FATOS


No início do corrente mês, a Polícia Federal e o Ministério Público Federal Federal deflagram a 24ª fase da Operação  “Lava  Jato”, batizada de Operação Aletheia. Foram cumpridos 44 mandados, sendo 33 de busca e apreensão e 11 de condução coercitiva
.


Dentre os atingidos pela operação, destaca-se a figura de Luiz Inácio Lula da Silva, ex-Presidente da República, que foi alvo de mandado de condução coercitiva e de busca e apreensão em seu duplex (São Bernardo do Campo /SP), no Instituto Lula (São Paulo/SP), no sítio Santa Bárbara (Atibáia /SP) e no triplex que supostamente é de sua propriedade (Guarujá/SP).


Ocorre que, numa patente mistura de suas funções institucionais com relações visivelmente privadas, a Presidente da República se deslocou da capital federal a São Bernardo do Campo (SP) para encontrar e prestar solidariedade ao ex-Presidente Lula.


Conforme amplamente divulgado pela imprensa
, Dilma Rousseff utilizou a estrutura da Presidência para cumprir desígnios pessoas e partidários. Numa patente violação ao princípio republicano, valeu-se a Representada Dilma Roussef, por exemplo, de aviões, helicópteros e carros oficiais para chegar ao apartamento do ex-presidente. Ademais, levou em sua comitiva outros integrantes do governo, como o Ministro Chefe da Casa Civil, Jaques Wagner.


Como se não bastasse utilizar a máquina pública para uma viagem sabidamente político-partidária, a Presidente da República também deixou de cumprir a sua função de Chefe de Estado ao transformar o suposto encontro pessoal em um verdadeiro ato político de desagravo do seu correligionário contra uma decisão da Justiça Federal.
II – DO DIREITO 

Da narrativa acima exposta, impossível não concluir que o deslocamento de Brasília até a cidade de São Bernardo do Campo, no Estado de São Paulo, para participar, no dia 05 de março do ano em curso, de ato político em favor do ex-Presidente da República, Sr. Luís Inácio Lula da Silva gerou um grave e inquestionável prejuízo ao Erário, o que termina por atrair a incidência, no presente caso, do regime jurídico estatuído pela Lei nº 8.492/92, que, em seu art. 1º, assim dispõe, verbis:

“Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta lei.”


Assim, resta incontroverso que os Representados se sujeitam à responsabilidade prevista da Lei nº 8.492/92, porquanto se utilizaram do patrimônio público para viabilizar a sua (deles) participação em ato político-partidário de desagravo do ex-Presidente Luís Inácio Lula da Silva, investigado em procedimentos criminais instaurados por força da Operação “Lava Jato”.


Vale aqui consignar que o deslocamento em tela outra não coisa não proporcionou senão a realização de manifestação política que tinha por objetivo atacar e desacreditar o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Polícia Federal em favor da primeira Representada, Dilma Vana Rousseff, do ex-Presidente Luís Inácio Lula da Silva e do Partido dos Trabalhadores (PT).


Destaque-se, por importante, que, no caso, o prejuízo ao Erário vai muito além do público e notório deslocamento, em aeronave oficial, dos Representados para a cidade de São Bernardo do Campo/SP. É que não se pode ignorar toda a estrutura, igualmente paga com recursos públicos, que restou mobilizada (seguranças, motoristas, profissionais de saúde, pessoal de apoio, etc.), a fim de tornar possível a visita ao ex-Presidente da República, apenas para que os Representados lhes emprestassem solidariedade política.

Como se não bastasse a “cortesia com o chapéu do contribuinte” perpetrada pelos Representados, ganhar relevo, no presente caso, a evidente contradição que se extrai entre o discurso e o agir governamentais. Sim, porque, se de um lado, o discurso do Governo Federal é no sentido ampliar a já sufocante carga tributária e de reduzir significativamente o gasto público, do outro, a prática revela, como se vê caso em tela, uma absoluta falta de parcimônia e de responsabilidade no dispêndio dos recursos públicos.  

Recorde-se, no ponto, o entendimento do c. Supremo Tribunal Federal, no sentido de reconhecer a possibilidade de responsabilização de agentes políticos pela prática de atos de improbidade administrativa. Confira-se:

“EMENTA. Agravo regimental no agravo de instrumento. Prequestionamento implícito. Impossibilidade. Alegada existência de ofensa direta a normas constitucionais, a permitir o conhecimento do recurso. Decisão atacada que apreciou adequada e exaustivamente as questões em debate nos autos. Eventuais ofensas concernentes ao plano infraconstitucional. Precedentes. 1. Não admite a Corte a existência de prequestionamento implícito. Se a análise das alegadas violações às normas constitucionais em que fundamentado o recurso extraordinário depende, para sua verificação, da apreciação de normas infraconstitucionais e dos fatos em debate nos autos, tal como aqui ocorre, cuida-se de ofensa meramente reflexa, de insuscetível constatação, em recurso extraordinário. 2. A ação de improbidade administrativa, com fundamento na Lei nº 8.429/92, também pode ser ajuizada em face de agentes políticos. Precedentes. 3. A análise da legalidade de ato administrativo pelo Poder Judiciário não implica a violação do princípio da separação de poderes, sendo certo que a apreciação de contas de detentor de mandato eletivo pelo órgão do Poder Legislativo competente não impede o ajuizamento de ação civil pública com vistas ao ressarcimento de danos eventualmente decorrentes desses mesmos fatos. Precedentes. 4. Agravo regimental não provido.”

(AI 809.338 – AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 21/03/2014)

“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EXTEMPORANEIDADE - IMPUGNAÇÃO RECURSAL PREMATURA, DEDUZIDA EM DATA ANTERIOR À DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO CONSUBSTANCIADOR DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS INFRINGENTES, SEM POSTERIOR RATIFICAÇÃO (CPC, ART. 498, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 10.352/2001) - ALEGADA IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.429/1992, POR MAGISTRADO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA, A AGENTES POLÍTICOS QUE DISPÕEM DE PRERROGATIVA DE FORO EM MATÉRIA PENAL - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO - TRASLADO INCOMPLETO - CONHECIMENTO, PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, DE OFÍCIO, DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL - MATÉRIA QUE, POR SER ESTRANHA À PRESENTE CAUSA, NÃO FOI EXAMINADA NA DECISÃO OBJETO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO - INVOCAÇÃO DO PRINCÍPIO "JURA NOVIT CURIA" EM SEDE RECURSAL EXTRAORDINÁRIA - DESCABIMENTO - AÇÃO CIVIL POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - COMPETÊNCIA DE MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU, QUER SE CUIDE DE OCUPANTE DE CARGO PÚBLICO, QUER SE TRATE DE TITULAR DE MANDATO ELETIVO AINDA NO EXERCÍCIO DAS RESPECTIVAS FUNÇÕES - ALEGADA VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS INSCRITOS NO ART. 5º, INCISOS LIV E LV DA CARTA POLÍTICA - OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO - CONTENCIOSO DE MERA LEGALIDADE - REEXAME DE FATOS E PROVAS - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 279/STF - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - A intempestividade dos recursos tanto pode derivar de impugnações prematuras (que se antecipam à publicação dos acórdãos) quanto decorrer de oposições tardias (que se registram após o decurso dos prazos recursais). Em qualquer das duas situações - impugnação prematura ou oposição tardia -, a conseqüência de ordem processual é uma só: o não-conhecimento do recurso, por efeito de sua extemporânea interposição. - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem advertido que a simples notícia do julgamento, além de não dar início à fluência do prazo recursal, também não legitima a prematura interposição de recurso, por absoluta falta de objeto. Precedentes. - A ausência de efetiva apreciação do litígio constitucional, por parte do Tribunal de que emanou o acórdão impugnado, não autoriza - ante a falta de prequestionamento explícito da controvérsia jurídica - a utilização do recurso extraordinário. - Sem que a parte agravante promova a integral formação do instrumento, com a apresentação de todas as peças que dele devem constar obrigatoriamente, torna-se inviável conhecer do recurso de agravo. - Não se revela aplicável o princípio "jura novit curia" ao julgamento do recurso extraordinário, sendo vedado, ao Supremo Tribunal Federal, quando do exame do apelo extremo, apreciar questões que não tenham sido analisadas, de modo expresso, na decisão recorrida. Precedentes. - Esta Suprema Corte tem advertido que, tratando-se de ação civil por improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92), mostra-se irrelevante, para efeito de definição da competência originária dos Tribunais, que se cuide de ocupante de cargo público ou de titular de mandato eletivo ainda no exercício das respectivas funções, pois a ação civil em questão deverá ser ajuizada perante magistrado de primeiro grau. Precedentes. - A situação de ofensa meramente reflexa ao texto constitucional, quando ocorrente, não basta, só por si, para viabilizar o acesso à via recursal extraordinária. - Não cabe recurso extraordinário, quando interposto com o objetivo de discutir questões de fato ou de examinar matéria de caráter probatório. O recurso extraordinário não permite que se reexaminem, nele, em face de seu estrito âmbito temático, questões de fato ou aspectos de índole probatória (RTJ 161/992 - RTJ 186/703). É que o pronunciamento do Tribunal "a quo" sobre matéria de fato reveste-se de inteira soberania (RTJ 152/612 - RTJ 153/1019 - RTJ 158/693). Precedentes.”

(AI 653.882 – AgR, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 14/08/2008)
“MEDIDA CAUTELAR INOMINADA INCIDENTAL – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – AGENTE POLÍTICO – COMPORTAMENTO ALEGADAMENTE OCORRIDO NO EXERCÍCIO DE MANDATO DE GOVERNADOR DE ESTADO – POSSIBILIDADE DE DUPLA SUJEIÇÃO TANTO AO REGIME DE RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA, MEDIANTE “IMPEACHMENT” (LEI Nº 1.079/50), DESDE QUE AINDA TITULAR DE REFERIDO MANDATO ELETIVO, QUANTO À DISCIPLINA NORMATIVA DA RESPONSABILIZAÇÃO CIVIL POR IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI Nº 8.429/92) – EXTINÇÃO SUBSEQUENTE DO MANDATO DE GOVERNADOR DE ESTADO – EXCLUSÃO DO REGIME FUNDADO NA LEI Nº 1.079/50 (ART. 76, PARÁGRAFO ÚNICO) – PLEITO QUE OBJETIVA EXTINGUIR PROCESSO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, EM RAZÃO DE, À ÉPOCA DOS FATOS, A AUTORA OSTENTAR A QUALIDADE DE CHEFE DO PODER EXECUTIVO – LEGITIMIDADE, CONTUDO, DE APLICAÇÃO, A EX-GOVERNADOR DE ESTADO, DO REGIME JURÍDICO FUNDADO NA LEI Nº 8.429/92 – DOUTRINA – PRECEDENTES – REGIME DE PLENA RESPONSABILIDADE DOSAGENTES ESTATAIS, INCLUSIVE DOSAGENTES POLÍTICOS, COMO EXPRESSÃO NECESSÁRIA DO PRIMADO DA IDEIA REPUBLICANA – O RESPEITO À MORALIDADEADMINISTRATIVA COMO PRESSUPOSTO LEGITIMADOR DOS ATOS GOVERNAMENTAIS – PRETENSÃO QUE, SE ACOLHIDA, TRANSGREDIRIA O DOGMA REPUBLICANO DA RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS – DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO À AÇÃO CAUTELAR – INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DE AGRAVO – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA POR SEU IMPROVIMENTO – RECURSO DE AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.”
(AC 3585 AgR. Rel. Min. CELSO DE MELLO, Julgamento:  02/09/2014, Órgão Julgador: Segunda Turma)

Já no que toca às condutas caracterizadoras do ato de improbidade administrativa, as condutas perpetradas pelos Representados se subsumem, ao menos em tese, aos tipos legais descritos no art. 10, incisos II, XII e XIII, da Lei nº 8.492/92, litteris:

“Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

(...)

II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;

(...)

 XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente;

XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1° desta lei, bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros contratados por essas entidades.

(...)”                                                                                     (Sem destaques no original)


No presente caso, portanto, dúvidas não há de que os Representados, sem qualquer pudor, lançaram mão de uma estrutura custeada pelos cofres públicos com o único objetivo de favorecer o ex-Presidente Luís Inácio Lula da Silva, investigado na Operação “Lava Jato”, e o Partido dos Trabalhadores (PT). Ao fazê-lo, no entanto, incidiram, ao menos em tese, em diversas vedações insertas na Lei nº 8.492/92, na medida em que causaram, dolosa ou culposamente, lesão ao Erário. 
III – DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, cabível é a presente representação, a fim de exortar esse d. representante do Ministério Público Federal a instaurar o competente inquérito civil para apuração de conduta caracterizada pela Lei nº 8.492/92 praticada pelos Representados, para subsidiar o ajuizamento futuro de ação civil por ato de improbidade administrativa, para aplicação das sanções prevista no § 4º do art. 37 da Constituição Federal de 88.
Em tempo, requerem os Representantes seja franqueada a possibilidade de acompanhamento, diretamente ou por meio da sua assessoria parlamentar, da tramitação do presente pedido de abertura de investigação.

Termos em que pede DEFERIMENTO.

Brasília/DF, 07 de março de 2016.
	Senador Ronaldo caiado

Líder do DEM no Senado Federal
	Deputado Federal PAUDERNEY AVELINO

Líder do DEM na Câmara dos Deputados


� “Art. 5º. (...) XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;”


� “Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: (...) X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;”


� � HYPERLINK "http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/03/1746437-conducao-coercitiva-de-lula-foi-decidida-para-evitar-tumulto-diz-moro.shtml" �http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/03/1746437-conducao-coercitiva-de-lula-foi-decidida-para-evitar-tumulto-diz-moro.shtml�, acessado em 06 de março de 2016, às 17h03.


� � HYPERLINK "http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/03/1746806-dilma-visita-lula-em-sao-bernardo-e-da-janela-sauda-manifestantes.shtml" �http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/03/1746806-dilma-visita-lula-em-sao-bernardo-e-da-janela-sauda-manifestantes.shtml�, acessado em 06 de março de 2016, às 17h01.
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